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A autoria da presente Proposição é do Vereador 

José Apoio da Silva. 

Trata-se de PL que dispõe sobre a - 

obxigatóriedadé de divulgàção dos beneficios, bem como da fila de espera para o 

transporte especial , no município e dá outras providências. 

Fica o. Poder Executivo obrigado a divulgar no 

Jornal do Município, na rede mundial de computadores, através do site da Prefeitura ou 

outro meiq eletrônico disponível, os beneficiários, bem como a fila de espera nos 

processos de sàiicitaçío do transporte especial no Município (Art. 1°); .0 setor competente 

deverá publicar a cada três mesá uma planilha com o número total de solicitações através.. 

desêu protocolo com  data de solicitação, bem como o número de. beneficiários (Ar. 2°); 

cláusula de , despesa (Art. 3°); vigência da Lei (Art. 0).  . - 
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Este Projeto de Lei encontra respaido em 

nosso Direito Positivo, neste diapasão passa-se a expor: 

• 	- 

 

Constata-se que este PL visa dispor sobre a 

obrigatoriedade de divulgação dos benefiefários, bem como fila de espera para transporte 

especial, destaca-se que: 

Verifica-sequ esta Proposição visa normatizar r 

• visando o controle do serviço público prestado, bem como tratamento i gualitário, tais 

disposições encontra fundamento em Lei Estadual, a qual dispõe sobre a Proteção e 

Defesa do Usuário do Serviço Público do Estado, inverbis: 

LEI N°10.294, DE20 DE ABRIL DE 1999. 	 - 

DISPÕE SOBRE A PROTEÇÃO E DEFESA DO USUÁRIO DO SERVIÇO 

PÚBLICO DO Esnoo. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 

•Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a 

sçguinte lei: 

CAPITULOI 
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• 	DAS DISPOSIÇÕES GERA is - 

• 	Artigo L° - Esta lei estabelece normas básicas-  de proteção e 

defesa do usuário dos serviços públicos prestados pelo Estado de 

São Paulo. 

• § L ° - As normas desta lei visam à tutela dos direitos do usuário e 

aplicam-se 	aos 	serviços 	. públicos / 	prestados: 

a) pela Administração Pública direta, indireta efundacional; 

CAPITULOU.  

DOS DIREITOS DOS UsuÁRlos 

SEçÁo 

Dos DIREiTOS BÁSICOS 	. 

Artigo 	3.° 	-Sio 	direitos 	básicos 	do 	usuário: 

1- a informação; 

ii - à qualidade na prestação do rviço; 	 • 	£ 

II! - o controle adequado do serviço público. 
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SEÇÃO II 

• 	
- 	 1iQDIREITQA INFORMAÇÃO 

- 	 Artigo 4.° - O-usuário tem o direito de obter informações precisas 

sobre. (g. n) 

§ 1.0 
- Odireito à informação será sempre assegurado, salvo nas 

hipóteses de sigilo previstas na Constituição Federal. 

ARTIGO £°- PA&1 IISSEGUPAR O DIRLJTO À L\'FORAL4ÇÃO PREVISTO NO 

APito 4. °, O PRESTADO!? DE SERVIÇO PÚBLICO DEVE OFERECER AOS 

usuÂwaçAcLssoA: 

11 - INFORMA CÃO COMPUTADORIZADA, SEMPRE QUE' POSSÍVEL; 

(o.N.) 
/ 

DoDrnFJroÀ UAL1IMDE DO SERVIÇO 
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Artigo 6.0 
- O usuário faz.jus á prestação de serviços públicos de 

boa quàlidade. 

• 	

• 	 Artigo 7? - O direito á qualidade do serviço exige dos agentes 

públicos e prestadores de serviço público: 

Se  

4 
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III - igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de 

discriminação; (g.n.) 

Á SEÇÃO IV 

Do Dz1vsiro AO C0JVTROLEAØEQUA DO DO SER VIÇO 

Artigo & ° - O usuário tem direito ao controle adequado do 

serviço. 

Destaca-se que este PL suplementa a Lei 

estadual supra descrita, pois, implementa o direito do usuário de serviço público a 

informação (computadorizada), igualdade de tratamento, bem o como o direito de controle 

adequado do serviço. No que diz respeito à competência supletiva municipal, frisa-se infra 

o magistério de Petrônio Braz: 

Co,npetência supletiva 

A competência dita supletiva é a que se estabelece por ampliação, 

permitindo a solução de possíveis conflitos, atribuindo-se ao 

Município capacidade para a elaboração de leis, em atendimento 

ao interesse local, versando sqbre matéria não definida em sua 

competência privativa. 

LI 
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A C'onstituicâo Federal facultou ao Munidípio (art. 30. II) os 

nzàis amplos poderes para suplementar, nos assuntos de interesse 

local, as leRislacões federal e estadual' .(g.n.) 

Finalizando verifica-se que este PL encontra 

respaldo no Direito Pátrio, bem esmo sup1cmeita a legislação estadual que normatiza 

sobre õ assunto que trata este Projeto de Lei; sendo que, sob o aspecto jurídico, nada a 

opor. 

É o parecer. 

/ 
- 	 Sorocaba, 25 de fevereiro de 2.015. 

JAC/7E 

De acordo: 	 • 	- 

MARCI PLGORELLI ANTUNES 

Secretár-Jurídica 

'BRAZ. Petrônio. Direito Municipal na Constltuiçlo,3' Ed. São Paulo/SP: Editora de Direito, 1996. 116, 
117 pp. 


